
ftvq conceder um benefício específico em sua execução, qual seja, a preferência no 
Zr  pagamento de precatórios, nos termos do art. 100, § 1 1, da CRFB. 7. As verbas 

« 	remuneratórias, ainda que sejam destinadas à subsistência do credor, não são 

FL 	 equivalentes aos alimentos de que trata o CC102, isto é, àqueles oriundos de 
relações familiares ou de responsabilidade civil, fixados por sentença ou título 

, executivo extrajudicial. 8. Uma verba tem natureza alimentar quando destinada à 
subsistência do credor e de sua família, mas apenas se constitui em prestação 

-  entícia aquela devida por quem tem a obrigação de prestar alimentos familiares, 
indenizatónos ou voluntários em favor de uma pessoa que, necessariamente, deles 
depende para sobreviver. 9. As verbas remuneratórias, destinadas, em regra, à 
subsistência do credor e de sua família, mereceram a atenção do legislador, quando 
a elas atribuiu natureza alimentar. No que se refere aos alimentos, porque revestidos 
de grave urgência - porquanto o alimentando depende exclusivamente da pessoa 
obrigada a lhe prestar alimentos, não tendo outros meios para se socorrer -, exigem 
um tratamento mais sensível ainda do que aquele conferido às verbas 
remuneratórias dotadas de natureza alimentar. 10. Em face da nítida distinção entre 
os termos jurídicos, evidenciada pela análise histórica e pelo estudo do tratamento 
legislativo e jurisprudencial conferido ao tema, forçoso concluir que não se deve 
igualar verbas de natureza alimentar às prestações alimentícias, tampouco atribuir 
àquelas os mesmos benefícios conferidos pelo legislador a estas, sob pena de 
enfraquecer a proteção ao direito, à dignidade e à sobrevivência do credor de 
alimentos (familiares, indenizatórios ou voluntários), por causa da vulnerabilidade 
inerente do credor de alimentos quando comparado ao credor de débitos de natureza 
alimentar. ( ... ) (STJ - REsp: 1815055 SP 201910141237-8, Relator: Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Data de Julgamento: 0310812020, CE - CORTE ESPECIAL, Data de 
Publicação: DJe 26I0812020) 

18. Com efeito, os valores oriundos do rateio do FUNDEB não são verbas alimentares ou remuneratórias, pois, repita - 
se mais uma vez, são sobras dos valores repassados pelo Governo Federal. Desta feita, não há de se falar que o valor 
recebido pela aposentada se insere do rol de natureza alimentar ou remuneratória, sendo, portanto, cabível a sua 
devolução ao erário. 

IV. DA CONCLUSÃO 

19. Por todo o exposto, conclui -se que houve o pagamento de valores referentes ao rateio do FUNDEB indevidamente 
pagos à professora aposentada Jane Maria Vasconcelos Alves. Assim sendo, RECOMENDA -SE a devolução 
espontânea da quantia devida de R$ 10.278,08 (dez mil, duzentos e setenta e oito reais e oito centavos), e OPINA-SE, 
em caso de recalcitrância da devolução da quantia, a utilização de recursos administrativos e judiciais para o 
ressarcimento dos valores ao erário. 

É relatório conclusivo. 

Viçosa do Ceará, 18 de julho de 2022. 

Alessandra Mana Silva de Bnto 
Servidora responsável 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL(VIÇOSA PREV) - LICITAÇÃO - AVISO DE RESULTADO DE 
JULGAMENTO DE PROPOSTAS: 0412022 

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA DO CEARÁ - TOMADA DE PREÇOS n o  02/2022-
RPPSV, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA 
ADMINISTRATIVA EM INVESTIMENTOS E SISTEMAS DE GESTÃO DE CARTEIRA DE INVESTIMENTOS, PARA O 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO 
CEARA. A Comissão Permanente de Licitação comunica aos interessados o resultado da análise das PROPOSTAS 
DE PREÇOS da seguinte forma: CLASSIFICADA: MATIAS E LEITÃO CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA. Desta 
forma fica aberto o prazo recursal previsto no Art. 109, inciso 1, alínea "b" da lei de licitações vigente. Os motivos 
estarão à disposição dos interessados nos dias úteis após esta publicação no site: licitacoes.tce.ce.gov.br , 
vicosa.ce.gov.br/licitacoes  e no horário de 08:00 às 12:00h e das 14:001, às 17:00hs, no endereço Rua José Siqueira, 
396, Centro, Viçosa do Ceará/Ce, em 21 de julho de 2022. 
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